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Balanço patrimonial em 31 de dezembro Em milhares de reais

 Controladora Consolidado
  2015 2014 2015 2014

Lucro líquido do exercício ............................ 7.034 7.866 7.034 7.866

Depreciação, amortização e exaustão .......... 1.485 1.139 38.950 38.160
Ajuste a valor presente ..................................   2.012 (1.286)
Variações monetárias e cambiais líquidas ... 79 88 25.286 (198)
Ganho sobre ativo biológico .........................   (7.455) (4.882)
Ganho (perda) na venda de imobilizado...... (1.135)  (1.302) 192
Tributos diferidos........................................... (681) (291) (6.400) (7.399)
Resultado da equivalência patrimonial ........ (7.522) (7.061)  (432)
Provisões para contingências ........................ (60) (270) (84) 84
Provisão para perda por desvalorização ......   (181) 726
Participação de não controladores ................   1.736 (86)
  (800) 1.471 59.596 32.745
(
Contas a receber de clientes .......................... 94 (25) 3.378 (20.615)
Estoques .........................................................   12.643 (11.372)
Impostos a recuperar ..................................... (1) 11 (45) (5.876)
Adiantamentos ............................................... 72 (55) (2.864) 934
Dividendos a receber ..................................... 2 152 
Despesas antecipadas ....................................  (16) 68 (172)
Depósitos judiciais ........................................ 1 (1) 74 1.801
Outras contas a receber ................................. 210 (210) 504 2.169
  378 (144) 13.758 (33.131)

Fornecedores .................................................. (115) 44 (4.216) 42.483
Adiantamentos de clientes ............................ (20) (2.085) (338) (15.447)
Obrigações sociais ......................................... (876) 156 (357) (169)
Obrigações tributárias ................................... (83) (8) 1.647 (565)
Parcelamento de impostos ............................   218 (8.009)
Outras contas a pagar .................................... 420  404 (936)
  (674) (1.893) (2.642) 17.357

 ...................... (1.096) (566) 70.712 (16.971)
Fluxo de caixa das atividades
de investimentos
Aplicações no investimento .......................... (1.167) (37.377) 657 (2.079)
Aplicações no imobilizado ........................... (211) (42) (8.514) (20.708)
Aplicações no ativo biológico ......................   (32.040) (46.326)
Aplicação no intangível ................................ (263) (1.455) (484) (3.018)
Alienação de investimento............................ 159  160
Alienação de imobilizado ............................. 2.415 3.543 3.901 6.551
Conta corrente entre partes relacionadas .....   (118.804) 27.545

 ............... 933 (35.331) (155.124) (38.035)

Pagamento de dividendos ............................. (815) (3.632) (815) (3.645)
Conta corrente entre partes relacionadas ..... (2.712) 41.501 14.635 48.005
Adiantamento de contrato de câmbio ..........   57.045 (18.238)
Empréstimos tomados ................................... 6.049  34.424 9.688
Amortizações ................................................. (318) (426) (16.766) (15.160)
Pagamento de juros ....................................... (62) (111) (2.126) (1.539)
Redução de capital ........................................  (532)  (532)

 ............ 2.142 36.800 86.397 18.579

 ................................. 1.979 903 1.985 (2.485)
Caixa e equivalentes de caixa no
início do exercício ......................................... 906 3 1.008 3.493

do exercício .................................................... 2.885 906 2.993 1.008

 ................................ 1.979 903 1.985 (2.485)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

 Controladora Consolidado

 Fornecedores ................................. 12 161  276  78.826  81.030 
 .... 13 1.636  299  17.967  12.043 

 Adiant. de contrato de câmbio ..... 14   66.953
 Adiantamentos ..............................   20  578  895 
 Obrigações sociais ........................  1  877  4.061  4.418 
 Obrigações tributárias ...................  61  144  3.841  2.194 
 Dividendos a pagar ....................... 8 456  1.271  459  1.274 
 Parcelamento de impostos ............    402  229 
 Outras contas a pagar ....................  432  12  445  41 
    2.747  2.899  173.532 102.124 

 .... 13 4.753  342  74.192  54.940 
 Parcelamento de impostos ............    6.018  5.973 
 Partes relacionadas ........................ 8 175.087  66.528  169  72 
 Contingências  ............................... 16  60  1.238 1.322 
 Comissão de agentes de exportação 15   22.100 15.032 
 Tributos diferidos passivos ........... 18 12.256  12.937 100.088 102.263 
 Outras contas a pagar ....................     280  280 
    192.096  79.867  204.085 179.882 

 ........................ 17
 Capital social .................................  210.000  210.000  210.000  210.000 
 Ajuste de avaliação patrimonial ...  168.538  172.944  168.538  172.944 
 Reserva de lucros ..........................  91.897  80.457  91.897  80.457 
 Patrimônio líquidos dos 
 controladores .................................  470.435  463.401  470.435  463.401 
 Participação dos não controladores     1.762  214 
    470.435  463.401  472.197  463.615 

Saldos em 31 de dezembro 2013 ......................  200.000  239.881  220.232    660.113  300  660.413 
Aumento de capital ..............................................  152.000   (152.000)
Constituição de provisão para tributos diferidos   (15.606)   (15.606) (8) (15.614)
Redução de capital (Nota 15(a))..........................  (142.000) (46.166)   (188.166) (82) (188.248)
Realização de reserva ...........................................   (5.165)  5.165
Lucro líquido do exercício ...................................     7.866  7.866  4  7.870 
Destinações
Reserva legal .........................................................    393  (393)
   Reserva de lucros a realizar ..............................    2.354  (2.354)
  Reserva de retenção de lucros ...........................    9.478  (9.478)
  Dividendos obrigatórios .....................................     (806) (806)  (806)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 .................  210.000  172.944  80.457    463.401  214  463.615 
Realização de reserva ...........................................   (4.406)  4.406
Lucro líquido do exercício ...................................     7.034  7.034  (62) 6.972 
Destinações
  Reserva legal .......................................................    352  (352)
  Reserva de lucros a realizar ...............................    2.771  (2.771)
  Reserva de retenção de lucros ...........................    8.317  (8.317)
Transações com não controladores .....................       1.610  1.610 
Saldos em 31 de dezembro de 2015 .................  210.000  168.538  91.897    470.435 1.762  472.197 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

 Controladora Consolidado

 Caixa e equivalentes de caixa   2.885 906 2.993 1.008
 Contas a receber de clientes ..  5 157 239 10.792 26.426
 Estoques .................................  6 100 100 37.632 50.275
 Impostos a recuperar ..............  7 2 1 22.184 13.954
 Adiantamentos .......................    72 4.966 4.537
 Dividendos a receber .............  8 8.451 8.527 6.113 6.113
 Despesas antecipadas.............   32 32 240 308
 Outras contas a receber ..........    210  909
    11.627 10.087 84.920 103.530

 Realizável a longo prazo
 Contas a receber de clientes ..  5 3 15 17.966 5.555
 Impostos a recuperar ..............  7   3.386 11.571
 Tributos diferidos ativos ........  18   11.143 6.918
 Partes relacionadas ................  8 170.097 56.412 166.150 61.884
 Depósitos judiciais .................   4 5 1.143 1.217
 Outras contas a receber ..........     651 246
    170.104 56.432 200.439 87.391
 Ativos biológicos ...................  9   197.545 179.629
 Investimentos .........................  10 437.109 430.919 3.519 4.524
 Ativo imobilizado ..................  11 44.995 47.135 360.552 367.602
 Intangível ...............................   1.443 1.594 2.839 2.945
    653.651 536.080 764.894 642.091

..........................   665.278 546.167 849.814 745.621

Empresa de Mecanização Rural S.A.
CNPJ: 17.360.322/0001-44

 Controladora Consolidado

 .............................................................................................................  19 1.572 1.928 227.252 235.211
 Custo das vendas............................................................................................................................  20 (289) (289) (167.977) (194.666)

 ....................................................................................................................................   1.283 1.639 59.275 40.545
 Vendas e distribuição .....................................................................................................................  20 (379) (400) (10.123) (12.205)
 Gerais e administrativas ................................................................................................................  20 (618) (527) (18.357) (25.913)
 Outras despesas (receitas) operacionais líquidas .........................................................................  20 (1.122) 186 4.038 2.752
 Result. equivalência patrimonial ..................................................................................................  10 7.522 7.061  432
 Ganho sobre ativo biológico .........................................................................................................  9   7.455 4.882

 .........................................................................................................................   6.686 7.959 42.288 10.493

 ......................................................................................................................   (244) (135) (7.993) (10.352)
 .......................................................................................................................   128 17 469 3.317

 Variação cambial líquida ...............................................................................................................     (22.849) 5.401
 ...................................................................................   6.570 7.841 11.915 8.859

 Imposto de renda e contribuição social ........................................................................................  18 464 25 (4.943) (989)
 ...........................................................................................................   7.034 7.866 6.972 7.870

Atribuível aos acionistas controladores .........................................................................................     7.034 7.866
Atribuível aos acionistas não controladores ..................................................................................     (62) 4
      6.972 7.870

 .....................................................................................................................   0,03 0,04
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Controladora Consolidado
    2015 2014 2015 2014
Lucro líquido do exercício   7.034 7.866 7.034 7.866

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Sil Diretora - CPF: 004.855.976-83
Diretor - CPF: 004.855.936-96

Morrysson Perei Contador - CRCMG - 081.530/O-1

“

administração da Companhia.”

r

§3º 

poderá a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, opcionalmente, 
Art. 30 - Os 

(sessenta) dias, contados da data que forem declarados, salvo se outro for 

Parágrafo único 
lei. Art. 31
poderá: (i) Declarar e autorizar o pagamento ou crédito de dividendos à 

(ii) Determinar o levantamento 

(iii) Declarar dividendos 
intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 

§1º - Os dividendos 

§2º 

dividendos obrigatórios de que trata o item (ii) do § 2º do artigo 28, deste 
CAPÍTULO IX - Dos 

Acordos de Acionistas - Art. 32 - Os acordos de acionistas devidamente 

Parágrafo 
Único

acordos e o presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade do 
voto proferido pelo acionista em contrariedade com os termos de tais 

aos acionistas ausentes ou omissos, conforme o caso, nos termos do art. 118, 
§§ 8º e 9º da LSA. CAPÍTULO X 
- Art. 33

Art. 34 

Art. 35 - A arbitragem será submetida ao 

(“Câmara de Arbitragem”) conforme os termos do Regulamento de 

Brasil-Canadá (“Regulamento de Arbitragem”). Art. 36 - A controvérsia 
será decidida por um Tribunal Arbitral (“Tribunal Arbitral”) composto por 3 

permitirem às partes organizarem-se em apenas dois pólos distintos, todas as 

Câmara de Arbitragem. Em qualquer dos casos, uma vez nomeados, os dois 

Art. 37

9307/96, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”), se a parte, devidamente 

Art. 38 
Art. 39 - O 

Art. 40 - A 

(amiable compositeur). Art. 41

respectiva disputa, seus sucessores e cessionários. Art. 42
validade desta cláusula compromissória, os acionistas elegem, com a 

medidas coercitivas ou procedimentos acautelatórios como garantia à 

Art. 43 - Na hipótese de inadimplemento das 

medida praticada, recusada ou omitida. Art. 44

advogado, e decidirá qual das partes arcará com o seu pagamento, ou em que 
 Art. 45 – O 

Art. 46 – O 

equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de atraso, aplicável, 

cláusula. CAPÍTULO XI - Das Disposições Finais - Art. 47 - No caso de 

forma deste Estatuto, bem como estabelecer o modo pelo qual far-se-á a 
Art. 48 

Secretário da Mesa - José Carlos Capdeville Whitaker 

OLE BONSUCESSO CONSIGNADO S.A., de nire 3130010899-6 e 
protocolado sob o n° 16/385.806-3 em 13/06/2016, encontra-se registrado na 
Jucemg sob o n° 5783946, em 01/07/2016. O ato foi deferido digitalmente 

digital, a Secretária-Geral, Ma
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ENERGISA S/A
Companhia Aberta

CNPJ/MF: 00.864.214/0001-06
NIRE: 31.3.000.2503-9

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA

EM 01 DE SETEMBRO DE 2016
A administração da Energisa S.A., sociedade por ações com sede na 
cidade de Cataguases, estado de Minas Gerais, na Praça Rui Barbo-
sa, nº 80, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (“CNPJ/
MF”) sob nº 00.864.214/0001-06, com seus atos constitutivos regis-
trados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE 
31.3.000.2503-9, registrada na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 15253 
(“Companhia” ou “Energisa”), vem pela presente, nos termos do ar-
tigo 124 da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e dos artigos 3º e 5º da 
Instrução CVM nº 481/09 (“ICVM 481/09”), convocar a assembleia 
geral extraordinária da Companhia (“Assembleia Geral”), a ser rea-
lizada, em primeira convocação, no dia 01 de setembro de 2016, às 
10:00 horas, na sede da Companhia, para examinar, discutir e votar a 
respeito da seguinte ordem do dia: (1) alteração do caput do artigo 4º 
do estatuto social para atualizar o valor do capital social e o número 

de capital, as emissões de novas ações e o cancelamento de ações 
mantidas em tesouraria deliberados pelo Conselho de Administração 
em reuniões realizadas em 26 de julho de 2016, em 1º de agosto de 
2016 e em 12 de agosto de 2016; (2) alteração do § 2º do artigo 4º 
do estatuto da Companhia para adotar a redação padrão prevista no 
anexo ao regulamento de listagem do Nível 2 de governança corpo-
rativa da BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e 
Futuros (“Nível 2”); (3) exclusão do Capítulo XI e artigo 46 do esta-
tuto social, com a consequente renumeração dos Capítulos e artigos 
subsequentes; (4) aprovar a consolidação do estatuto social da Com-
panhia; e (5) autorização para os Diretores da Companhia praticarem 
todos os atos necessários para efetivar as deliberações dos itens 1, 2 
e 3 acima. Para participar da Assembleia Geral, os acionistas deverão 
apresentar à Companhia os seguintes documentos: (a) documento de 
identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade 

-
didas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham 
foto de seu titular); (b) comprovante da titularidade de ações ex-
pedido pela instituição responsável pela escrituração das ações da 
Companhia, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 5 
(cinco) dias antes da data da realização da Assembleia Geral; (c) pro-
curação, em caso de participação por meio de representante; e/ou 
(d) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível 
de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação 
acionária, emitido pelo órgão competente. O representante da acio-
nista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): 
(a) do contrato ou estatuto social; e (b) do ato societário de eleição 
do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como re-
presentante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que 
terceiro represente a acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos 
de investimento, a representação dos cotistas na Assembleia Geral 
caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto 
no regulamento do fundo a respeito de quem é titular de poderes para 
exercício do direito de voto das ações e ativos na carteira do fundo. 
Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, 
além dos documentos societários acima mencionados relacionados 
à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competen-
te. Com relação à participação por meio de procurador, a outorga 
de poderes de representação para participação na Assembleia Geral 
deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do 
artigo 126, § 1º da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento ao 
disposto no art. 654, § 1º e § 2º do Código Civil, a procuração deverá 

do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a 
designação e a extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhe-

naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representados 
na Assembleia Geral por procurador que seja acionista, administra-

previsto no artigo 126, § 1º da Lei das S.A.; e (b) as pessoas jurídicas 
que forem acionistas da Companhia poderão, nos termos da decisão 
da CVM no âmbito do Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 4 de 
novembro de 2014, ser representadas por procurador constituído em 
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas 
do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador 
da Companhia, acionista ou advogado. Os documentos dos acionistas 

signatários por tabelião público, legalizados em consulado brasileiro, 
traduzidos por tradutor juramentado matriculado na junta comercial, 
e registrados no Cartório do Registro de Títulos e Documentos, nos 

trabalhos, a Companhia solicita, nos termos do § 2º do artigo 13 do 
estatuto social, que os acionistas depositem os documentos necessários 
para participação na AGE na sede da Companhia com, no mínimo, 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência. Cópia da documentação 
poderá ser encaminhada para o e-mail stockinfo@energisa.com.br ou 
por fax: (32) 3429-6317. Ressalta-se que os acionistas poderão partici-
par da AGE ainda que não realizem o depósito prévio acima referido, 
bastando apresentar tais documentos na abertura da AGE, conforme o 
disposto no § 2º do artigo 5º da Instrução CVM 481. Os documentos 
e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assem-
bleia Geral encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da 
Companhia e na página eletrônica da Companhia na rede mundial de 
computadores (http://www.energisa.com.br/), na página eletrônica da 
CVM (www.cvm.gov.br) e da BM&FBOVESPA (www.bmfbovespa.
com.br). Cataguases, 12 de agosto de 2016. Ivan Müller Botelho - Pre-
sidente do Conselho de Administração.

Consórcio Público para Desenvolvimento do Alto Paraopeba – 
CoDAP – Publicação da Portaria nº 06/2016 . Nomeia Comissão Per-
manente de licitação, Pregoeiro e Comissão de apoio e dá outras 
providências . Considerando a necessidade de nomeação de comissão 
permanente de licitação, pregoeiro e comissão de apoio ao pregão 
para a realização de compras e contratação de obras e serviços para o 
CoDaP; Considerando que o CoDaP possui como objetivo a realiza-
ção de compras coletivas para os seus membros; Considerando que o 
CoDaP ainda não possui quadro próprio de servidores concursados; 
Considerando as indicações de servidores municipais de membros do 
CoDaP para compor as Comissões Permanentes de licitação e de 
apoio ao Pregão e, atuar como Pregoeiro . o Presidente do Consórcio 
Público para o Desenvolvimento do alto Paraopeba - CoDaP no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 22, inciso VIII do Contrato de 
Consórcio, com a redação dada por seu 2º Termo aditivo; rEsolVE: 
art . 1º - Ficam nomeados para exercer as atribuições de pregoeiro, nos 
termos do da Lei 10.520/2002, os servidores Caroline Fonseca Coelho 
e, como suplente augusto resende Paulo . art . 2º - Ficam nomeados 

para compor a comissão de apoio para atuar nos processos de pregão, 
nos termos da Lei Federal 10.520/2002, os servidores, Surama Pimentel 
Ferreira, Caroline Fonseca Coelho, augusto resende Paulo e rosane 
Moreira da Cruz . art . 3º - Ficam nomeados para compor a comissão 
permanente de licitação nos termos da lei Federal 8 .666/93, os servido-
res Caroline Fonseca Coelho, augusto resende Paulo, surama Pimen-
tel Ferreira e, como suplente, rosane Moreira da Cruz . art . 4º - revo-
gadas as disposições em contrário. Art.5° - Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação . Conselheiro lafaiete, 18 de agosto de 2016 . 
Paulo Cezar lopes Corrêa . Presidente Interino do CoDaP
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FuNDAÇÃo HoSPiTALAr DE JANAÚBA/mG- Processo de lici-
tação Nº. : 00025/2016. Modalidade: Inexigibilidade nº00006/2016. 
Contratante: Fundação Hospitalar de Janaúba / MG . Contratada/
Valor: ox Genium Equipamentos Medicos Hospitalares ltda . 
CNPJ: 06.025.158/0001-00 no valor de R$ 18.406,25. OBJETO DA 

lICITaçÃo: Manutenção corretiva com peças da usina geradora de 
oxigênio .
 Dispensa de licitação: 000041/2016 . objeto: aquisição de Gomos para 
Cremalheira. CNPJ: 19.628.025/0001-65 Gessica Lucilane Santos San-
tana . Valor: r$ 104,00 (Cento e quatro reais) . Campus: Janaúba/MG .
 Dispensa de licitação: 000052/2016. Objeto: Aquisição de bateria 
150 amperes. CNPJ: 26.053.843/0001-40 Paulo Cezar Mendes Alves. 
Valor: r$ 700,00 (setecentos reais) . Campus: Janaúba/MG .
 Dispensa de licitação: 000035/2016. Objeto: Aquisição de Nutrição 
Parenteral Manipulada. CNPJ: 00.583.890/0001-01 FAMAP Nutrição 
Parenteral lTDa . Valor: r$ 13 .917,30 (Treze mil novecentos e dezes-
sete reais e trinta centavos) . Campus: Belo Horizonte .
 Dispensa de licitação: 000030/2016 . objeto: aquisição de materiais 
médico-hospitalares (álcool 70%) . CNPJ: 64 .440 .688/0001-03 . Valor: 
R$ 1.350,00 (Hum mil, trezentos e cinquenta reais). Campus: Mon-
tes Claros .
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